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SOCIEDADE

Violência extrema no 

roubo de celulares
Dados do Fórum de Segurança Pública mostram que São Paulo lidera o ranking dos crimes. Na terça-feira, um 
arquiteto foi assassinado na capital paulista ao tentar impedir que um aparelho fosse levado — tomou 3 tiros

D
ois episódios em São 
Paulo mostram que os 
roubos de celulares têm 
sido praticados com ex-

trema violência. O caso mais 
recente da brutalidade foi o 
assassinato do arquiteto Jef-
ferson Dias, na terça-feira. Ele 
interveio em um assalto no 
Butantã, na Zona Oeste pau-
lista — viu dois homens avan-
çarem contra uma mulher, que 
perdeu a aliança e o aparelho, 
e chegou até mesmo a atrope-
lar um dos criminosos. O ho-
mem, porém, levantou-se e fez 
três disparos contra o arqui-
teto, matando-o instantanea-
mente. Jefferson será sepul-
tado hoje, no Cemitério Par-
que dos Ypês, em Itapecerica 
da Serra, na Grande São Paulo.

Outro crime brutal por causa 
de um celular foi o assassinato do 
caso do ciclista Vitor Medrado. 
Em 13 de fevereiro, ele foi aborda-
do por dois criminosos em fren-
te ao Parque do Povo, no bairro 
Pinheiros, em São Paulo. O atle-
ta estava parado na calçada, não 
reagiu ao assalto, mas, ainda as-
sim, levou um tiro mortal no pes-
coço. Mesmo caído no chão, um 
dos bandidos levou seu celular.

Os roubos de celulares vêm 
sendo acompanhados de crimes 
cada vez mais graves, como ho-
micídio doloso e latrocínio. Alan 
Fernandes, conselheiro do Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pú-
blica (FBSP), considera que as pe-
nas de receptação, que variam de 
um a quatro anos de reclusão e 
multa, são baixas. Além disso, ele 
diz que as polícias têm dificulda-
des em “demonstrar a má-fé” das 
pessoas que têm aparelhos obti-
dos por meio criminoso, o que di-
ficulta a responsabilização penal.

“Ainda que as penas de recep-
tação possam ser ampliadas, me-
didas penais não são suficientes. 
A atuação em termos de fiscaliza-
ção administrativa, em estabele-
cimentos comerciais, podem pro-
duzir efeitos mais positivos, com 
maior celeridade e menores custos 
que aumento de penas”, observa.

O conselheiro salienta que a 
demanda constante por smart-
phones impulsiona o crime. Em 
resposta, há um esforço conjun-
to governamental, dos fabricantes 

e de operadoras, empresas e ins-
tituições financeiras para o blo-
queio rápido dos aplicativos. 
Consequentemente, os crimino-
sos passam a exigir que os apare-
lhos sejam entregues desbloquea-
dos, o que potencializa a hipótese 
do crime cometido com violência.

De acordo com o Anuário Bra-
sileiro de Segurança Pública, na-
da menos que 107 aparelhos rou-
bados ou furtados a cada hora. 
Os dados mostram que, apesar 
de o Brasil ter apresentado uma 
redução de 4,7% nos parâmetros 
globais para casos de roubo e fur-
tos em relação à 2022, em 2023 
o país registrou 937,3 mil apare-
lhos perdidos devido a esses cri-
mes. Esse número, porém, pode 

ser maior, pois o levantamento se 
refere a dois anos atrás.

O relatório aponta que a 
maior parte dos casos de roubo 
registrados são entre terças e sex-
tas-feiras, com predominância 
de horário das 20h às 21h, quan-
do as ruas estão menos movi-
mentadas. Em relação aos furtos, 
o dia com mais casos é sábados, 
seguidos por domingos, sextas, 
terças, quintas e segundas, com 
mais registros sendo feitos entre 
18h e 19h — horário do pico nas 
ruas e nos transportes públicos.

Para o FBSP, que elabora o 
Anuário, os roubos e furtos de 
celulares são “portas de entra-
da do crime organizado para o 
mundo virtual e peça-chave no 

crescimento do medo e da inse-
gurança da população”. 

São Paulo

O Anuário mostra que São 
Paulo é responsável por 296 mil 
crimes, o equivalente a 31,6% 
(137,9 mil roubos e 158,2 mil fur-
tos) do total nacional. O estado li-
dera o levantamento e está 33,8% 
à frente da Bahia, em roubos (é a 
segunda unidade da Federação 
na modalidade, com 46,6 mil re-
gistros), e 25,7% à frente de Mi-
nas Gerais em furtos (o segundo 
do ranking, com 40,6 mil casos).

Em dezembro de 2023, o 
Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP) lançou o 

aplicativo Celular Seguro, no 
qual os usuários podem se ca-
dastrar e, caso sejam roubados 
ou furtados, registram uma ocor-
rência no app, que alerta as ope-
radoras e bancos sobre a perda. 
Para Fernandes, o aplicativo tem 
potencial para gerar bons resul-
tados no enfrentamento em par-
te da cadeia criminosa.

“No entanto, não deve atingir 
as atividades de venda de peças 
de celulares, bateria e tela, por 
exemplo, nem o acesso aos da-
dos dos proprietários dos smart-
phones. Essas atividades deverão 
manter-se inalteradas”, lamenta.

*Estagiário sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

 » IAGO MAC CORD*

Pela primeira vez, mulheres que 
se alistaram voluntariamente para 
o Serviço Militar participam da fa-
se de seleção geral das Forças Ar-
madas. O processo ocorreu ontem, 
no Centro de Seleção Permanente 
das Forças Armadas, em Brasília.

Ao todo, 35 jovens darão início 
à etapa que avalia aptidões físicas, 
mentais e médicas dos candida-
tos. As selecionadas serão incor-
poradas ao Exército Brasileiro em 
2026, assumindo a função de sol-
dados. A capital federal é a primei-
ra cidade do país a receber mulhe-
res nesse processo.

A estudante Laís Ribeiro, de 
17 anos, é uma das que está pres-
tes a realizar um sonho: ingressar 
nas Forças Armadas. Desde pe-
quena, seu olhar se iluminava ao 
ver mulheres no meio militar, e a 

admiração cresceu com o tem-
po. “Meu sonho havia ficado um 
pouquinho de lado, mas, agora, 
voltou. Vou dar tudo de mim pa-
ra entrar”, afirma, entusiasmada, 
após passar por todas as etapas do 
processo seletivo.

Ao seu lado, o pai, José Aqui-
no, de 47 anos, acompanha cada 
passo dessa conquista com orgu-
lho. “Ela sempre dizia, quando 
passávamos por aqui: ‘Pai, um 
dia eu quero ser militar’. E, hoje, 
esse dia chegou”, conta. Para ele, 
ver a filha alcançar esse objetivo 
é motivo de felicidade. “Sempre 
disse que, se ela quisesse de ver-
dade, conseguiria. Basta dar o 
primeiro passo”, disse, emocio-
nado, ao lado da filha.

O recrutamento militar segue 
cinco fases: alistamento, seleção 
geral, designação, seleção com-
plementar e incorporação. Para 

os homens, o serviço é obrigató-
rio, enquanto, para as mulheres, 
ocorre de forma voluntária. Uma 
vez incorporadas, as recrutas te-
rão os mesmos direitos e deveres 
dos demais soldados temporários.

Atualmente, as Forças Arma-
das brasileiras contam com 37 mil 
mulheres, representando cerca de 
10% do efetivo total. A expectativa 
é que esse número cresça gradati-
vamente. Hoje, a atuação das mu-
lheres nas Forças Armadas se con-
centra principalmente nas áreas de 
saúde, ensino e logística, além do 
acesso à área combatente por meio 
de concursos específicos em insti-
tuições de ensino militar.

O período de alistamento vai 
até 30 de junho e pode ser realiza-
do pelo site alistamento.eb.mil.br. 
São 1.465 vagas (1.010 para o Exér-
cito, 300 para a Força Aérea e 155 
para a Marinha).

Meninas buscam uma chance nas Forças Armadas
 » CARLOS SILVA

Laís chega com o pai, José, para o alistamento. Ela sonha em ser do Exército

Ed Alves/CB/D.A Press

ALISTAMENTO VOLUNTÁRIO

O Supremo Tribunal Fede-
ral considerou, ontem, inad-
missível a revista íntima ve-
xatória nos presídios. O en-
tendimento do STF é de que 
provas eventualmente obti-
das por meio do procedimen-
to são ilícitas. A decisão dos 
magistrados foi unânime e 
define que as revistas devem 
acontecer apenas quando o 
visitante tiver indício robus-
to de objeto ou portar item 
corporal oculto, como objetos 
perigosos e drogas. Mas, mes-
mo assim, os visitantes devem 
concordar com a revista. Caso 
não aceite, a autoridade penal 
poderá impedir a visita, além 
de elaborar um relatório expli-
cando a ocorrência.

A decisão determinou que 
as unidades da Federação te-
rão 24 meses para instalar 
scanners corporais, esteiras 
de raio-x e portais detecto-
res de metais nas prisões. A 
decisão deverá ser adotada 
pelas instâncias judiciais in-
feriores. “A revista vexatória 
ocorre com a intenção de cau-
sar humilhações aos parentes 
dos custodiados. São realiza-
das de forma invasiva, como 
requisito para que pessoas, 
sobretudo mulheres, adoles-
centes e crianças, possam vi-
sitar seus presos”, explica Ca-
roline Neves, jurista e ativista 
de Direitos Humanos no Sis-
tema Prisional.

Nas revistas íntimas, os 
agentes penitenciários po-
dem determinar que mulhe-
res tirem toda a roupa na fren-
te de policiais penais homens, 
assim como obrigá-las a aga-
charem-se sobre um espelho 
e serem apalpadas e inspecio-
nadas no órgão sexual. “Situa-
ções como essas são justifi-
cadas por procedimentos de 
segurança, mas, em verdade, 
têm o objetivo de humilhar 
e subjugar parentes (dos pre-
sos) como se fossem uma ex-
tensão do ‘inimigo’ que o sis-
tema prisional quer comba-
ter”, frisa Caroline.

Na avaliação da advogada, 
a proibição da revista íntima 
vexatória não é capaz de re-
modelar a cultura prisional 
de violações de direitos. Tam-
pouco a decisão do STF é su-
ficiente para garantir que a re-
vista não ocorra.

“É necessário que o poder 
público invista, efetivamente, 
no monitoramento das ações 
de agentes de segurança pú-
blica em espaços como o sis-
tema prisional. Com a deci-
são, as unidades da Federação 
irão atuar para prevenir e mi-
tigar essa forma tão grave de 
violência”, afirma.

O julgamento foi motivado 
pelo caso de uma mulher acu-
sada de tráfico de drogas. Ela 
foi flagrada com 96g de ma-
conha depois de passar por 
revista íntima, quando foi à 
Penitenciária Central de Por-
to Alegre (RS) visitar o irmão. 
O Ministério Público do Rio 
Grande do Sul recorreu à Su-
prema Corte e contestou a de-
cisão do Tribunal de Justiça do 
Estado (TJ-RS), que absolveu a 
mulher ao entender que a pro-
va foi obtida de forma ilícita.

Em 2020, o STF começou a 
julgar o tema no plenário vir-
tual e foi interrompido depois 
do pedido de vista do minis-
tro Dias Toffoli. Em 2021, vai a 
vez de o ministro Nunes Mar-
ques pedir vista. 

No ano passado, foi al-
cançada maioria com o vo-
to do ministro Cristiano Za-
nin. Mas um pedido de des-
taque do ministro Alexandre 
de Moraes levou o caso pa-
ra o plenário presencial. Na 
ocasião, ele defendeu que a 
revista deveria acontecer em 
situações específicas.

DIGNIDADE

STF acaba 
com revista 
vexatória 
em presídios
 » MAIARA MARINHO


